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ORGANIZAÇÃO SOBRE O TEMA DAS MIGRAÇÕES


Conforme solicitado pela Comissão Especial de Assuntos Migratórios, a Secretaria apresenta o seguinte relatório que procura resumir o alcance dos programas e atividades sobre a questão da migração, realizadas com a participação de dependências da Secretaria-Geral.  As seguintes áreas contribuíram para este relatório:
· Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais
· Comissão Interamericana de Direitos Humanos
· Secretaria de Segurança Multidimensional do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (cicte)
· Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral
· Comissão Interamericana de Mulheres
· Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente
I.
ESCRITÓRIO DE DIREITO INTERNACIONAL DO DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS JURÍDICOS INTERNACIONAIS

Os principais esforços da OEA com respeito à migração incluem a proteção dos direitos humanos dos migrantes através de sua Relatoria Especial e do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias (“Programa”).  

Nessa qualidade, o Escritório de Direito Internacional presta apoio aos órgãos políticos e Estados membros da OEA na elaboração do Programa Interamericano, a pedra angular dos esforços da OEA nessa área. 


O Programa foi elaborado em torno de um conjunto de atividades, diretrizes e melhores práticas a serem seguidas pela OEA, Estados membros, organizações internacionais e sociedade civil. O objetivo básico é promover o intercâmbio de melhores práticas e cooperação entre países de origem, trânsito e destino para plenamente respeitar e proteger os direitos humanos de todos os migrantes e promover um intercâmbio mais efetivo de informações sobre legislação e políticas de migração. 


O Escritório de Direito Internacional presta apoio à Secretaria-Geral da OEA, através do escritório do Secretário-Geral, e à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em várias atividades importantes para a implementação do Programa.


Entre as atividades do Programa, o Escritório participa e continuará participando ativamente da seguinte maneira: elaboração do programa; organização e participação no Grupo de Trabalho sobre o Programa; organização e participação nas sessões anuais do Programa; preparação dos relatórios anuais do programa; apoio aos diversos órgãos, organismos e entidades da OEA, implementação do Programa e apresentação de relatórios à Assembléia Geral e membros, entre outros.


O Escritório também ajuda o Secretário-Geral a preparar o Plano de Trabalho para a implementação do Programa e organizar reuniões de peritos para apresentar recomendações sobre migrantes à Cúpula das Américas.


Assim, a Assembléia Geral encarregou o Escritório de Direito Internacional, além de suas funções de apoio aos órgãos políticos, de divulgar o Programa Interamericano em suas classes, seminários, publicações, site e outras atividades.  Para tanto, o Escritório, em coordenação com a Organização Internacional para Migrações (IOM), realizará um curso sobre o Programa na sede da OEA em 15 de fevereiro de 2008.


Para obter informações detalhadas sobre o Programa Interamericano e o papel do Escritório de Direito Internacional nessa área, consulte: www.oas.org/dil/migrant_workers.htm. 
II.
COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


Durante 2007, a Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias continuou com suas atividades de promoção e assessoramento.  O Comissário Freddy Gutiérrez cumpriu as responsabilidades de Relator nessa matéria até julho de 2007, quando a CIDH designou o Comissário Florentín Meléndez.


Em fevereiro de 2007, o Comissário Gutiérrez participou da sessão anual sobre a implementação do programa interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes, incluídos os trabalhadores migrantes e suas famílias.  Essa sessão, organizada pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA, realizou-se na sede, em Washington, D.C.  Além disso, o Secretário Executivo da CIDH, Santiago A. Canton, participou em nome desse órgão da sessão extraordinária do Conselho Permanente da Organização sobre “População Migrante e Fluxos Migratórios nas Américas”, que teve lugar em 2 de maio de 2007 na sede. 

Por sua vez, o Comissário Florentín Meléndez participou como expositor do VII Curso Regional Andino de Direitos Humanos, em novembro de 2007, em Lima, Peru, com o tema “Os direitos humanos dos migrantes da região andina”.


No âmbito da Secretaria Executiva, a Relatoria Especial continuou com seu trabalho de colaboração e estudo de petições e solicitações de medidas cautelares recebidas na Comissão relacionadas aos trabalhadores migrantes.  Além disso, acompanhou o processo de instalação da Comissão Especial de Assuntos de Migração, criada pelo Conselho Permanente da OEA, e ofereceu assessoria sobre as atividades da Relatoria nessa matéria.


Finalmente, cabe destacar que em novembro de 2006 recebeu-se uma importante doação do governo da República Bolivariana da Venezuela para financiar as atividades da Relatoria.  A Comissão Interamericana destacou o valor desse apoio e instou a que o interesse expressado por outros Estados e organizações se traduza em outras contribuições financeiras.
III. SECRETARIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENTIONAL COMO SECRETARIA DO COMITÊ InterAmericanO CONTRA O terrorismO (cicte)

Em setembro de 2004, a Secretaria do CICTE celebrou um Memorando de Entendimento com a Organização Internacional para Migrações (IOM) para realizar avaliações dos sistemas de migração e gestão de fronteiras em até 12 países do Caribe.  Trabalhando estreitamente com esses governos para avaliar sua organização migratória, controle de fronteira e gestão da migração regular e irregular, a IOM tem se concentrado em identificar deficiências e produzir recomendações em áreas selecionadas das estruturas e procedimentos de migração internacional. A Secretaria do CICTE facilita o contato com os Estados membros através da sua rede de Pontos de Contato Nacionais e ajudou a IOM a organizar suas visitas.


Foram examinadas as seguintes áreas: 
· Políticas, legislação, quadro regulador e institucional para administrar o movimento ordenado de pessoas, cumprir as convenções internacionais e controlar a migração irregular; 

· Os sistemas operacionais usados para apoiar e aplicar as políticas, incluindo tecnologia de gestão de fronteiras e sistemas de emissão de documentos de viagem;

· Os sistemas de desenvolvimento de recursos humanos que apóiam os funcionários que exercem funções de gestão das migrações;

· Os mecanismos de colaboração com países regionais e extra-regionais para abordar desafios de gestão das migrações de interesse comum. 


O projeto tem duas fases.  Na primeira fase os países devem preencher e enviar um questionário à IOM sobre questões selecionadas de migração e gestão de fronteiras.  Na segunda fase do projeto, peritos da IOM visitam os países para realizar uma avaliação da legislação e políticas operacionais sobre migração, gestão de fronteiras e emissão de documentos de viagem.  Peritos da IOM também efetuarão consultas a funcionários do governo relevantes durante a segunda fase.  Com base na informação proporcionada pelo governo dos países do Caribe no questionário de pré-avaliação, e na análise de dados realizada durante este projeto, a IOM prepara um relatório detalhado para identificar deficiências nos sistemas de gestão de fronteiras e controle da migração e fazer recomendações para resolvê-las de maneira holística e direcionada.  Esses relatórios continuam pertencendo ao país, mas podem formar a base de um treinamento subseqüente, como o proporcionado pela IOM a Trinidad e Tobago em 2007.


Até agora, a IOM concluiu avaliações em oito países: Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Haiti, República Dominicana, São Vicente e Granadinas e Trinidad e Tobago.  Dois países estão programados para fevereiro e março de 2008 — para um total de 10 países no âmbito do projeto, que termina em abril de 2008.
IV.
SECRETARIA EXECUTIVA PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (SEDI)


DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E EMPREGO

Antecedentes

O Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, SEDI é a Secretaria Técnica da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), reconhecida como o principal foro de discussão e decisão política sobre as prioridades e ações a seguir em matéria trabalhista no nível hemisférico.  A CIMT é a conferência setorial mais antiga da Organização dos Estados Americanos (OEA), cujas origens se remontam a 1963.


Nos últimos anos a CIMT tem atribuído maior relevância aos temas migrantes, em particular no tocante aos direitos trabalhistas dos trabalhadores migrantes.  A Declaração do México, aprovada pelos Ministros do Trabalho da região na XIV CIMT em 2005, estabeleceu o seguinte mandato, o qual, a seguir, foi retomado e complementado pela Quarta Cúpula das Américas: “Reafirmamos que devem valer para todo migrante, qualquer que seja sua condição migratória, a proteção plena de seus direitos humanos e a observância plena das leis trabalhistas que lhes sejam aplicáveis, o que inclui os princípios e direitos trabalhistas constantes na Declaração sobre Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho da OIT”.


Na XV CIMT, realizada em 2007 em Trinidad e Tobago, os Ministros do Trabalho reafirmaram seu compromisso de promover e proteger os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias, levando em conta as resoluções da Assembléia Geral da OEA e o Programa Interamericano sobre a matéria.

Atividades realizadas


No âmbito dos mandatos conferidos à Secretaria Técnica pelos Ministros do Trabalho da região, por meio da CIMT, o DDSE/SEDI realizou as seguintes atividades:

1. Workshop Hemisférico “Trabalhadores migrantes: Proteção de seus direitos trabalhistas e programas de mercado de trabalho”, Ottawa, Canadá, 28-29 de novembro de 2006.  Este workshop faz parte das atividades da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL), o mecanismo de cooperação horizontal da CIMT financiado pelo Governo do Canadá.

Este workshop foi coordenado pelo DDSE e contou com a participação de representantes de Ministérios do Trabalho e de outras instituições governamentais de 28 Estados membros, de organismos internacionais, tais como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), e de diversos observadores.  Destaca-se a participação do Relator Especial para os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  No workshop se intercambiaram experiências e boas práticas orientadas para a promoção dos direitos trabalhistas dos trabalhadores migrantes, bem como programas e convênios bilaterais específicos destinados a garantir uma gestão ordenada dos fluxos migrantes.  Entre as experiências particulares analisadas figuram programas e convênios do Canadá, México, Brasil, Estados Unidos, Equador, Costa Rica, Peru, Saint Kitts e Nevis e Trinidad e Tobago.  O DDSE preparou uma website sobre o workshop do qual constam todas as informações do mesmo, inclusive participantes, intervenções, apresentações, documentos e síntese: www.sedi.oas.org/ddse/migrantes. 


Entre os principais temas decorrentes do workshop ressaltam-se, entre outros: a necessidade de conseguir uma gestão ordenada e transparente da migração trabalhista; a importância de dispor de convênios bilaterais ou multilaterais de segurança social que permitam a transferência de pensões; a coerência jurídica, política e ética que deve existir na gestão da migração; a importância das remessas; as estratégias de divulgação e comunicação para informar os trabalhadores migrantes sobre seus direitos; a imperativa necessidade da cooperação entre países remetentes e destinatários de população migrante; os papéis de coordenação, aplicação da legislação, inspeção e vigilância que cabe aos Ministérios do Trabalho na gestão do processo migrante.


Os resultados do workshop são elementos valiosos para aqueles que formulam e executam políticas e programas sobre migração trabalhista.

2.
O DDSE é a ligação entre os Ministérios do Trabalho da região e o Programa Interamericano de Migrantes, adotado pela Assembléia Geral da OEA em 2005; como tal apresenta relatórios periódicos sobre o tema em ambos os âmbitos.

3.
Em outros âmbitos da CIMT, como suas reuniões de Grupos de Trabalho, compartilham-se experiências sobre programas para promover o respeito dos direitos trabalhistas dos trabalhadores migrantes e acompanha-se com atenção o desenvolvimento deste tema nos níveis nacional e internacional, em particular o Programa Interamericano e o Diálogo de Alto Nível sobre a Migração Internacional e o Desenvolvimento das Nações Unidas.

	V.   RELATÓRIO ELABORADO PELA CIM:

SITUAÇÃO DAS ATIVIDADES E PROJETOS NO TEMA DE GÊNERO E MIGRAÇÃO 

	Título do Projeto: Estudos de Casos 

Impacto da Migração Feminina na Nicarágua e El Salvador

	Objetivo/descrição do Projeto
	Mandatos
	Situação do Projeto
	

	Estudo da migração feminina em El Salvador e Nicarágua.  O presente estudo de casos analisa o impacto da migração feminina nesses dois países com ênfase nos aspectos positivos do fenômeno na mulher e sua família.  Este impacto inclui tanto as remessas monetárias como o impacto social do fenômeno sobre as mulheres e suas famílias.


	Plano de Ação da Primeira Cúpula das Américas, no qual os governos confirmaram seu compromisso com a proteção e respeito dos direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e suas famílias. Este compromisso foi reiterado no Plano de Ação da Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago, Chile, na Declaração da Terceira Cúpula das Américas, realizada em Québec, e na Declaração de Nuevo León, Cúpula Extraordinária das Américas em Monterrey, México, em janeiro de 2004.
O Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-2005 do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) identifica como prioritário o apoio a grupos vulneráveis, como os trabalhadores migrantes, na implementação de políticas e programas destinados a facilitar o acesso ao mercado de trabalho e melhorar as condições de trabalho. 
Resoluções da Assembléia Geral da OEA: AG/RES. 1717 (XXX-O/00), AG/RES. 1775 (XXXI-O/01), AG/RES. 1898 (XXXII-O/02), AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04)  AG/RES. 2130 (XXXV-O/05); e AG/RES. 2224 (XXXVI-O/06); AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07).

O “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias” (AG/RES. 2141 (XXXV-O/05) encarregou a CIM de: 

i)
Conduzir pesquisas sobre a migração feminina e seu impacto na estrutura familiar, no mercado de trabalho e no controle migratório, entre outros.
ii)
Desenvolver políticas e programas destinados a proteger as mulheres migrantes e suas famílias, especialmente as mulheres cabeça de família, e a combater a violência contra a mulher.
	Em execução. 

O primeiro rascunho foi elaborado e está sendo revisado por especialistas da CIM.

Data preliminar para a preparação final do documento: 15 de fevereiro de 2008. 


	

	Título do Projeto: Base de Dados sobre Gênero e Migração

	Objetivo
	Mandato
	Situação do Projeto 
	


	No Plano de Ação da Segunda Cúpula das Américas realizada em Santiago, Chile, os Chefes de Estado e de Governo expressaram que “velarão pelo pleno cumprimento e proteção dos direitos humanos de todos os migrantes, e adotarão medidas efetivas, entre as quais o fortalecimento da conscientização pública, para impedir e erradicar violações aos direitos humanos e eliminar todas as formas de discriminação contra esses trabalhadores”. 

O “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias” (AG/RES. 2141 (XXXV-O/05) encarregou a CIM de: 
i)
Desenvolver políticas e programas destinados a proteger as mulheres migrantes e suas famílias, especialmente as mulheres cabeça de família, e a combater a violência contra a mulher.  

ii)
Incentivar mecanismos para o retorno seguro e a reintegração das vítimas do tráfico de pessoas, bem como procedimentos especiais para a proteção de menores vítimas desse tráfico.


	Em execução. 

Data prevista para a identificação da informação: 31 de janeiro de 2008.

Data prevista para o lançamento da base de dados na Internet: 28 de fevereiro de 2008. 


	
	

	Projeto: Observatório de Gênero e Migração: Projeto Piloto para a América Central

	Objetivo
	Mandato
	Situação do Projeto 
	

	Criação e consolidação de observatórios sobre meios de comunicação em migração e gênero na Guatemala, Honduras, El Salvador, Nicarágua, Costa Rica, Panamá, Colômbia e República Dominicana a partir da experiência bem-sucedida do Observatório de Migração da Costa Rica (www.conamaj.go.cr/observatorio).

A mulher migrante vive uma dupla situação de discriminação; por ser mulher e por ser estrangeira, constantemente enfrenta situações de abuso que violentam seus direitos humanos. Muitas destas mulheres são expostas a situações de exploração e violência, convertendo-se em vítimas do tráfico de pessoas. Estas mulheres enfrentam constantes situações de discriminação e xenofobia que violentam sua condição de ser humano. Como conseqüência, se produzem seqüelas psicológicas importantes que afetam a mulher migrante em sua auto-estima, seu desempenho e aspectos de sua vida em geral. O racismo e a xenofobia são uma construção social, e entre os principais agentes desta construção encontramos os meios de comunicação. 
A missão do Observatório é proporcionar um espaço de interação e geração de informação veraz, equilibrada e oportuna a todos os interlocutores do fenômeno da migração feminina, atribuindo ênfase especial aos profissionais de jornalismo e aos meios de comunicação social, como formadores de opinião pública.
Seu principal objetivo é provocar uma maior conscientização acerca das demandas de informação dos cidadãos e promover uma melhor valorização social e pública destes temas, a prática do direito à informação e o aumento da participação social na construção e uso dessa informação.
Fase I: Criação de uma base de dados que alimentará e facilitará o desenvolvimento da fase II do projeto.

Esta base de dados será integrada pelos seguintes componentes:

Componente Nº 1: Descrição dos principais meios de comunicação escrita, radiofônica ou televisiva – com acesso digital - de cada país participante, com ênfase naqueles especializados no tema do gênero.  

Componente Nº 2: Identificação dos possíveis membros do Conselho Administrativo Institucional para o Observatório em cada um dos países participantes (entendidos como os representantes de instituições ou as instituições que poderiam patrocinar o Observatório), bem como das instituições, organizações ou pessoas que trabalham sobre o tema da migração feminina em cada um dos países.  

Componente Nº 3: Biblioteca Digital com os estudos, artigos, diagnósticos, publicações de reconhecidos autores e instituições sobre o tema da migração feminina que possam guiar ou alimentar a leitura crítica das notícias que serão objeto de análise no observatório. 

Fase II: 

Promoção e criação, a partir da experiência da Costa Rica, de observatórios sobre o tema da migração e gênero nos países participantes.
	Plano de Ação da Primeira Cúpula das Américas, no qual os governos confirmaram seu compromisso com a proteção e respeito dos direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e suas famílias.

No Plano de Ação da Segunda Cúpula das Américas realizada em Santiago, Chile, os Chefes de Estado e de Governo expressaram sua vontade de “proteger os direitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias…” e a este respeito estabeleceram que os Governos “… de cada país garantirão os direitos humanos de todos os migrantes, incluídos os trabalhadores migrantes e suas famílias”; “velarão pelo pleno cumprimento e proteção dos direitos humanos de todos os migrantes e adotarão medidas efetivas, entre as quais o fortalecimento da conscientização pública, para impedir e erradicar violações aos direitos humanos e eliminar todas as formas de discriminação contra esses trabalhadores, particularmente a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância”; assim como “proteger todos os trabalhadores migrantes e suas famílias, mediante o cumprimento da lei e campanhas informativas, para evitar que sejam vítimas de exploração e de abuso decorrentes do tráfico ilícito de pessoas; impedir o abuso e os maus-tratos aos trabalhadores migrantes por parte de empregadores ou das autoridades encarregadas da aplicação da política migratória e do controle de fronteiras; e encorajar e promover o respeito à identidade cultural de todos os migrantes”. 

Declaração da Terceira Cúpula das Américas; Declaração de Nuevo León, adotada na Cúpula Extraordinária das Américas em Monterrey, México, em janeiro de 2004. 

O Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-2005 do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) identifica como prioritário o apoio a grupos vulneráveis, como os trabalhadores migrantes, na implementação de políticas e programas destinados a facilitar o acesso ao mercado de trabalho e melhorar as condições de trabalho. 

Resoluções da Assembléia Geral da OEA: AG/RES. 1717 (XXX-O/00), AG/RES. 1775 (XXXI-O/01), AG/RES. 1898 (XXXII-O/02), AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2130 (XXXV-O/05) e AG/RES.2224 (XXXVI-O/06); AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07).

O “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias” [AG/RES. 2141 (XXXV-O/05)] encarregou a CIM de: 
i)
Desenvolver políticas e programas destinados a proteger as mulheres migrantes e suas famílias, especialmente as mulheres cabeça de família, e a combater a violência contra a mulher.  

ii)
Incentivar mecanismos para o retorno seguro e a reintegração das vítimas do tráfico de pessoas, bem como procedimentos especiais para a proteção de menores vítimas desse tráfico.


	A primeira fase deste projeto foi iniciada e a data prevista para seu término é 31 de janeiro de 2008.

A II fase está sujeita à identificação de fundos que permitam desenvolver este projeto.  
	


VI. Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)
	País / Foro / Contraparte
	Tipo Atividade
	Descrição
	Resultados

	Conferência Ibero-Americana de Ministros, Ministras e Altos Responsáveis pela  Infância e Adolescência “A Migração e seus efeitos sobre os Direitos da Criança e do Adolescente”, 5-7 de outubro de 2006, Montevidéu
	Conferência Magistral
	“Migrações, da solidariedade à insensibilidade: um debate adiado, mas latente”
	 Incorporação às mesas de trabalhos técnicos da Conferência Magistral como insumo de debate, especialmente na definição das conclusões e recomendações aprovadas na finalização da Conferência Ibero-Americana. Esse documento é uma fonte de orientação na definição das políticas públicas com enfoque de direitos no tocante às migrações de crianças e adolescentes não acompanhados.

	III Fórum de ONGs da Infância e Adolescência da Ibero-América, Comissão temática “Migrações”, 3-5 de outubro de 2006, Montevidéu
	Assistência Técnica
	Participação ativa com a Comissão Técnica (ONGs e organismos internacionais) 
	Documento de trabalho do Fórum. As Organizações da Sociedade Civil que interatuam no Hemisfério assumem um papel de maior incidência respeito das políticas públicas nos processos migrantes desde o enfoque de direitos. As conclusões formam um documento orientador na relação de cooperação da Sociedade Civil com os Estados membros.

	III Conferência Rede Latino-Americana e do Caribe Childwatch International “Infância e Juventude: deslocamentos e mudanças” 17-19 de julho de 2006, Cidade do México
	Pesquisas
	Participação na Mesa de Discussão
	Documento "Crianças, Direitos e Migrações", elaborado com  base nas pesquisas realizadas especialmente para este evento. Estabelece-se um programa de trabalho regional situando o IIN em um papel destacado na coordenação dessas pesquisas às quais se somam instituições acadêmicas e organismos internacionais.

	Centro Interamericano contra o Desaparecimento, Exploração, Contrabando e Tráfico, abril de  2006
	Acordo Geral de Cooperação / Divulgação
	Observações específicas sobre as prováveis vulnerabilidades extremas a que pode ser submetida uma criança ou adolescente no âmbito dos processos migrantes
	Participação conjunta no “Lançamento da Campanha Internacional para encontrar crianças desaparecidos”, 25 de maio de 2006: Dia Internacional da Criança Desaparecida e divulgação do Website www.latino-americanosdesaparecidos.org/voluntários.php, para a encontrar voluntários para a detecção e prevenção do desaparecimento de crianças no âmbito do Sistema Interamericano.

	Save the Children-Suécia, março de 2006
	Acordo Geral de Cooperação / Pesquisas
	Produto: um trabalho de investigação minucioso, enfocado de dois grandes eixos: Políticas desenvolvidas pelos países do Sistema Interamericano na matéria, baseadas em seus Planos Nacionais de Ação e no levantamento exaustivo de normas nacionais especializadas na exploração sexual comercial, bem como normas estreitamente vinculadas, tais como as políticas migratórias da América Latina
	"Estudo Integral sobre Legislação e Políticas Públicas contra a Exploração Sexual Comercial Infantil na América Latina". 

Este estudo representa um compêndio atualizado de legislação e políticas públicas na matéria que adquire um impacto especial entre os diferentes organismos públicos dos Estados membros e, por sua vez, orienta a definição de projetos sub-regionais destinados à prevenção, erradicação e assistência às vítimas da exploração sexual comercial infantil.

	Assembléia Geral da OEA [AG/RES. 1667 (XXIX-O/99)]
	Relatório
	Abrange a referida problemática, indicando a gravidade que implicaria para as crianças vítimas no contexto migratório.
	Sétimo (2006) e Oitavo (2007) Relatório ao Secretário-Geral da OEA sobre a Situação da Exploração Sexual Comercial nas Américas. Por seu conteúdo descritivo e de análise quantitativo os relatórios contribuem para a adoção de orientações e resoluções no âmbito do Sistema Interamericano, promovendo um forte estimulo para a análise e revisão das políticas públicas especificas. A incorporação ao Plano de Ação do Estudo das causas a respeito dos processos migrantes e seus efeitos negativos sobre o bem-estar e os direitos das crianças representa para a definição do programa de trabalho do IIN um campo prioritário de assistência e assessoramento aos Estados, a capacitação dos recursos humanos e a cooperação no fortalecimento dos sistemas de ajuda mútua entre os Estados membros, especialmente das sub-regiões de maior incidência do processo migrante .

	82ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor do IIN, julho 2007, Cartagena das Índias
	Plano de Ação 2007-2011
	Considera amplamente o tema Migrações.
	Em cumprimento do mandato conferido ao IIN pela Assembléia Geral da OEA [AG/RES. 2141 (XXXV-O/05)] 

	Assembléia Geral da OEA [AG/RES. 2028 (XXXIX-O4)]
	“Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por um de Seus Progenitores”
	O Programa por sua natureza sociofamiliar e jurídica é freqüentemente incluído nos processos migrantes que requerem, por conseguinte, uma atenção casuística e estrutural a respeito das políticas de prevenção e reparação.
	Abrange entre outros:
a. Coordenação permanente com a Representação da Conferência da Haia
b. Desenvolvimento da primeira Reunião de Peritos Governamentais com participação das Autoridades Centrais dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos.
c. Geração de um Anteprojeto de Norma Modelo para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por um de Seus Progenitores

	Programa Regional de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial. (Save the Children-Suécia, Centro de Estudos Migrantes da América Latina (CEMLA) e Defesa das Crianças Internacional (Argentina e Paraguai) - Jornada de Capacitação e Mesa de Concertação, Formosa, Argentina, outubro de 2007.
	Assistência técnica
	Reconhece como principal cenário de conflituosidade as crianças de residência fronteiriça no Cone Sul da América Latina, particularmente nos processos migrantes da Argentina, Brasil e Paraguai.
	A assistência técnica do IIN no âmbito deste programa tem permitido fortalecer as estratégias de prevenção em nível sub-regional, especialmente apoiando iniciativas da sociedade civil e em coordenação com os organismos públicos de referência local. A capacitação promovida por esse programa e do qual participaram técnicos do IIN teve como resultado um elevado número de dirigentes sociais, religiosos, educadores incorporados em um processo de formação.

	Escritório Regional para a América Latina e o Caribe do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos
	Cooperação
	A Observação Geral Nº 6 refere-se ao tratamento dos menores não acompanhados e separados de sua família fora de seu país de origem e constitui um corpo de doutrina altamente especializado na proteção dos direitos das crianças migrantes não acompanhadas, sendo um componente fundamental para a formulação e execução de políticas públicas.
	Publicação "Políticas Públicas e Direitos Humanos da Criança – Observações da Comissão dos Direitos da Criança". Com a divulgação da Observação Geral Nº 6 entre todos os representantes dos Estados membros adquire-se uma valiosa ferramenta de caráter técnico doutrinário na matéria, aprovada pela Comissão de Direitos da Criança das Nações Unidas e que recolhe em seu conteúdo a diversidade de situações e desafios que devem assumir os Estados membros para dispensar correta atenção ao tratamento das crianças não acompanhadas e separadas de sua família fora de seu país de origem.  Foram editados e distribuídos 500 exemplares.

	Estados Partes da Convenção sobre os Direitos da Criança
	Assistência técnica 
	Aos Estados que o solicitam, dando ênfase especial à proteção dos direitos das crianças migrantes.
	Preparação do Relatório Periódico
Aplicação das recomendações da Comissão dos Direitos da Criança. Os diversos Estados membros que têm solicitado a assistência técnica ao IIN tanto para a preparação do Relatório Periódico como para a implementação das Recomendações incluem invariavelmente um capítulo destinado à situação das crianças no tocante aos processos migrantes. Este resultado não se esgota na mera apresentação de Relatórios, mas exerce impacto na construção das políticas públicas nacionais e regionais.

	ECPAT International, Save the Children-Suécia, novembro de 2007.
	Acordo Geral de Cooperação
	Combater a Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes.
	Prevê-se a realização de um workshop sobre o tema e a relação desta forma de violência com as migrações.

	Missão do Especialista Sênior do IIN, a convite do Governo do México, dezembro de 2007:

	 IV Congresso Internacional sobre Direitos das Crianças (Estado de Sonora)
	Proposta
	Sobre maus-tratos infantis relacionados especialmente com as crianças migrantes, não acompanhadas, repatriadas ou deportadas.
	A missão no Estado de Sonora favoreceu o conhecimento detalhado dos efeitos não desejados dos processos migrantes de crianças e adolescentes, particularmente na fronteira norte do país, como também os esforços do Estado Federal e do Estado de Sonora no sentido de aliviar as conseqüências desta problemática.

	Sistema Nacional para o Desenvolvimento Integral da Família (DIF)
	Conferência pública
	"Migrações infanto-juvenis na América Latina e as políticas públicas com enfoque em direitos".
	A apresentação foi feita a um auditório constituído por autoridades e funcionários do DIF Nacional, bem como representantes da sociedade civil. Nesse espaço gerou-se uma atualizada visão da problemática posicionando o IIN seu compromisso de colaborar ativamente tanto na ordem interna do país em matéria de assistência técnica e capacitação, como também promover no âmbito do Sistema Interamericano iniciativas destinadas a fortalecer a cooperação inter-regional.

	
	Planejamento
	Análise, com as autoridades da área, da organização de uma reunião sub-regional destinada à melhoria dos mecanismos de proteção dos direitos das crianças migrantes na América, particularmente na fronteira norte e sul do México.
	As iniciativas apresentadas nestas reuniões de trabalho terão também sua continuidade na próxima Reunião Interamericana de Intercâmbio de Experiências, a qual, organizada pelo IIN e o DIF Nacional, será realizada no Estado de Queretaro em 24 e 25 de abril de 2008. 

	1o Seminário sobre Acolhimento Familiar: Uma opção a mais para Viver em Família” (Estado de Nuevo León), 
	Conferência magistral
	Relacionar o acolhimento familiar com as diferentes vulnerabilidades das crianças migrantes.
	O resultado da Conferência permitiu destacar a importância do enfoque familiar e comunitário nos aspectos gerais que requerem atenção especial das crianças privadas de cuidados dos pais e particularmente no tocante às crianças migrantes não acompanhadas.  O intercâmbio com representantes do Sistema Judicial dos Estados unidos de América do Norte e de outras áreas de competência na matéria permitiu conseguir a identificação de fatores de risco para ambos os lados da região fronteiriça.

	Secretaria das Relações Exteriores dos Estados Unidos Mexicanos
	Visita Oficial à Sede do IIN
	Foram comunicados à Secretaria das Relações Exteriores os resultados da recente missão a seu país e particularmente o interesse recíproco de promover uma reunião sub-regional destinada a aprofundar e ampliar os mecanismos de proteção integral dos direitos das crianças e adolescentes migrantes, especialmente não acompanhadas.  Reafirmou-se o compromisso do IIN de colaborar com todos os Estados membros na atenção dispensada a esta problemática.
	A inclusão na agenda desta reunião do interesse do IIN em contribuir para a melhor definição das políticas públicas dos Estados membros pode ser proposta no máximo nível do governo federal e no âmbito das competências e faculdades específicas do Sistema Interamericano.
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